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Epígrafe 


“A educação precisa promover as habilidades de todos os alunos, não apenas daqueles que se encaixam em um padrão.” — Ken Robinson


                                                    


RESUMO

O presente trabalho explora estratégias para a inclusão de crianças atípicas, com o objetivo de compreender como práticas pedagógicas podem ser adaptadas para atender a essa diversidade garantindo uma experiência educacional equitativa e enriquecedora para todos os discentes. A inclusão de crianças com necessidades especiais é um aspecto crucial da educação contemporânea, demandando um olhar atento sobre as estratégias e práticas que promovem um ambiente escolar acessível e eficaz. A pesquisa também destaca a necessidade de adaptar os currículos e práticas pedagógicas. O currículo inclusivo das instituições deve ser flexível, com recursos didáticos e metodológicos que eliminem barreiras ao aprendizado. Isso inclui a criação de materiais e estratégias de ensino que se ajustem às diversas formas de aprendizagem e a construção de um ambiente escolar que celebre as diferenças, promovendo a participação de todos os educandos. Para que a inclusão dessas crianças seja bem-sucedida, é necessário que a instituição adote uma abordagem dinâmica e adaptativa.
Palavras-chave: Inclusão. Educação. Especial. Infantil. Didáticos.




ABSTRACT

This study explores strategies for the inclusion of atypical children, aiming to understand how pedagogical practices can be adapted to address this diversity, ensuring an equitable and enriching educational experience for all students. The inclusion of children with special needs is a crucial aspect of contemporary education, requiring careful consideration of strategies and practices that promote an accessible and effective school environment. The research also highlights the need to adapt curricula and pedagogical practices. The inclusive curriculum of institutions should be flexible, with teaching and methodological resources that remove barriers to learning. This includes creating materials and teaching strategies that adjust to different learning styles and building a school environment that celebrates differences, fostering the participation of all learners. For the inclusion of these children to be successful, it is essential for the institution to adopt a dynamic and adaptive approach.
KEYWORDS: Inclusion. Education. Special. Childhood. Didatic. 
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1. [bookmark: _Toc212976250]INTRODUÇÃO

A inclusão de crianças com autismo é uma questão de grande relevância e urgência no campo educacional. A escolha deste tema está diretamente relacionada ao compromisso de compreender e discutir como o sistema educacional pode ser mais adaptado para receber, apoiar e desenvolver as potencialidades de crianças com características neurodiversas, como aquelas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), e outras condições atípicas.  
Ao abordar essa questão, o objetivo é contribuir para uma reflexão mais aprofundada sobre as estratégias voltadas a inclusão efetiva dessas crianças, garantindo que a escola seja um espaço de respeito à diversidade desde os primeiros anos da vida escolar. A importância deste estudo está na necessidade de repensar e aprimorar as práticas pedagógicas que, muitas vezes, ainda não são suficientemente inclusivas. A instituição que trabalha com a etapa de educação infantil sendo essa uma etapa crucial para o desenvolvimento integral dos discentes, e promover estratégias para que esse ambiente não só favorece o crescimento individual, mas também enriquece a dinâmica social do grupo.  
O tema é relevante para o campo educacional por contribuir com novas perspectivas sobre as transformações necessárias na educação para que ela seja, de fato, inclusiva e acessível para todos, proporcionando oportunidades equitativas de aprendizado e convivência. O problema que norteia esta pesquisa é: quais estratégias para que ocorra a inclusão de crianças com autismo e de que forma pode ser promovida de maneira eficiente nas instituições? Essa questão direciona a investigação para a análise dos desafios enfrentados pelos educadores e pelas escolas na implementação de práticas inclusivas, além de buscar estratégias que promovam um ambiente mais acessível e acolhedor para essas crianças.  
A pesquisa visa compreender como o processo de inclusão pode ser melhorado, não apenas do ponto de vista pedagógico, mas também nas políticas e práticas escolares. Os objetivos deste estudo incluem, de forma geral, analisar as práticas e estratégias de inclusão de crianças com autismo e avaliar sua efetividade para o desenvolvimento dos discentes.  
Os objetivos específicos são: a) Identificar as principais barreiras enfrentadas pelas escolas no processo de inclusão; b) Analisar a visão dos educadores sobre a aplicação de práticas inclusivas no cotidiano escolar; c) Examinar a atuação das políticas públicas voltadas para a inclusão na educação infantil; d) Propor alternativas pedagógicas que possam melhorar as práticas de inclusão. 
 A metodologia adotada envolve uma pesquisa de caráter qualitativo, baseada na revisão bibliográfica de autores que discutem a inclusão e o desenvolvimento infantil, como Vygotsky (1978), que enfatiza a influência do ambiente no desenvolvimento, e Freire (1997), defensor de uma educação transformadora e inclusiva. A pesquisa será desenvolvida por meio de uma análise de textos acadêmicos, artigos científicos e documentos institucionais oferecendo uma base teórica sólida para discutir e propor melhorias nas práticas de inclusão.



2. [bookmark: _Toc212976251]METODOLOGIA 

Pesquisar, conforme indica Minayo (1994), é a atividade básica das ciências na sua indagação sobre a realidade. Uma atitude e prática teórica de constante busca, com aproximação sucessiva da realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e uma dada realidade. É uma resposta a problemas e inquietações, que exigem que as ações desenvolvidas sejam planejadas. Isso inclui a reflexão sobre o assunto e o problema a ser investigado, o levantamento bibliográfico.  
Nas palavras de Gil (2009), como se trata de uma atividade racional e sistemática, a pesquisa exige que as ações desenvolvidas ao longo do seu processo sejam efetivamente planejadas, sendo o planejamento a primeira fase da pesquisa. 
Ele envolve a formulação do problema, a especificação dos objetivos, a construção de hipóteses, a operacionalização dos conceitos, a previsão do tempo despendido na pesquisa, bem como os recursos necessários à sua efetivação.  
O papel da metodologia é o de conduzir a pesquisa em conformidade com as exigências científicas, pois esta define e justifica as etapas que permitirão o acesso à realidade pesquisada, corroborada nos referenciais teóricos, demarcando técnicas e instrumentos de coleta de dados a serem utilizados, bem como os referenciais para análise das informações coletadas. A metodologia utilizada para desenvolver o presente tema foi a pesquisa bibliográfica.  Prodanov e Freitas (2013) descrevem que esse tipo de pesquisa é: 
 
[...] elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente de: livros, revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, material cartográfico, internet, com o objetivo de colocar o pesquisador em contato direto com todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa. Na pesquisa bibliográfica, é importante que o pesquisador verifique a veracidade dos dados obtidos, observando as possíveis incoerências ou contradições que as obras possam apresentar (Prodanov; Freitas, 2013, p. 54).  
 
A pesquisa bibliográfica trata-se de levantamento e análise crítica dos principais trabalhos publicados sobre a temática. Neste sentido, buscou-se nas bases de dados das bibliotecas virtuais: Scientific Electronic Library Online (SciElo), Grupo de Estudos e Pesquisas "História, Sociedade e Educação no Brasil" (HISTEDBR), Periódicos CAPES, e outros, utilizando-se os seguintes descritores de busca: (1) ‘Inclusão das crianças atípicas’, (2) ‘Docência na Educação’, (3) ‘Estratégias pedagógicas para inclusão da criança atípicas’, (4) ‘Socialização das crianças atípicas no ambiente escolar’. Selecionou-se publicações de livros e artigos físicos e digitais concernentes ao tema. Destarte, o material selecionado foi lido e fichado conforme a sua pertinência ao tema e a coleta de dados foi previamente definido pelo pesquisador. Os critérios de inclusão foram elencados e discutidos no Quadro 1. 
 
[bookmark: _Toc212976028]Quadro 1 - Critérios de inclusão utilizados no refinamento do corpo bibliográfico
   
	Critério de Inclusão 
	Considerações 

	Apenas trabalhos com mais de 50% de seu referencial bibliográfico composto por artigos. 
	Artigos representam importante fonte de resultados de pesquisas atuais, enriquecendo o esteio teórico com dados e reflexões acerca de fenômenos em franca pesquisa.  

	 
Artigos revisados por pares 
	Garantia de que os trabalhos passaram por rigoroso processo de validação científica, o que confere maior credibilidade e confiabilidade às publicações. 

	 
Texto completo disponível 
	Acessar o texto integral permite uma análise crítica e aprofundada do conteúdo, com a verificação direta dos dados e argumentos apresentados. 


FONTE: Autores, 2025.  

Seguir esses critérios ajudou a formar uma base teórica sólida e atual, trazendo à tona diferentes perspectivas sobre estratégias para inclusão de crianças atípicas no ambiente escolar ao escolher materiais revisados por especialistas e de acesso completo, foi possível compreender com mais profundidade os desafios enfrentados por educadores, famílias e pelas próprias crianças. Essa construção teórica não só fundamenta a pesquisa, mas também abre espaço para novas reflexões e possibilidades de atuação dentro das práticas pedagógicas inclusivas. 


3. [bookmark: _Toc212976252]REFERENCIAL TEÓRICO


A Educação Inclusiva surgiu em diferentes momentos e contextos, especialmente a partir da década de 90 quando ocorreu a Conferência Mundial de Educação Especial, e em 1994 foi proclamada a Declaração de Salamanca que  “define políticas, princípios e práticas da Educação Especial e influi nas Políticas Públicas da Educação”. (UNESCO, 1994). A partir disso, passou-se a considerar a inclusão de estudantes com necessidades educativas especiais, tanto nos espaços sociais quanto em salas de aulas regulares, como a forma mais avançada de democratização das oportunidades educacionais, e a escola regular passou a representar o local primordial onde a integração de crianças com Necessidades Especiais poderia ser concretizada.  
Se aprofundar ao longo da história das pessoas com necessidades especiais pode-se encontrar uma triste realidade. No século XX conforme Cavalcante (2011) houve uma maior intensificação contra a discriminação que impedia que pessoas com necessidades especiais exercessem sua cidadania e este período foi marcado pela forte mobilização de movimentos sociais, eles lutavam por uma sociedade inclusiva, outro ponto discutido foram os modelos homogeneizadores de ensino e de aprendizagem, que tornavam os espaços escolares locais de exclusão. Sobre as mudanças do século XX, salienta-se: 
 
A partir do século XX, gradativamente, alguns cidadãos começam a valorizar o público deficiente e emerge a nível mundial através de movimentos sociais de luta contra a discriminação em defesa de uma sociedade inclusiva. Nesse período histórico corroboram as críticas sobre as práticas de ensino da época, conduzindo também a questionamentos dos modelos análogos do ensino e aprendizagem, gerando exclusão no cenário educacional (Soutor, 2014, p. 16).  
  
A educação inclusiva reconhece e respeita todas as diferenças existentes, reconhece as limitações e conhece as necessidades específicas de cada aluno. Essa educação é pautada no atendimento às necessidades dos educandos, fazendo-se necessário que se rompa com velhos paradigmas, de maneira que seja efetivada uma "revolução" na inclusão que se propõe. Precisa-se, pois, obter um sistema educacional inclusivo, na definição ampla deste conceito, é imprescindível que se parta do princípio de que todas as crianças podem e devem aprender que se respeitem todas as diferenças existentes entre os alunos e que a metodologia pedagógica atenda às necessidades de todos os discentes.  
É necessário ter uma visão holística da situação. Parando para pesquisar sobre temas relacionados com “atípicos” os que eram abordados como “deficiência” em uma breve retrospectiva na linha do tempo literária, pode se ver relatos de que as pessoas com quaisquer tipos de transtornos eram consideradas “não-pessoa” temos como exemplo: a Antiguidade Clássica, eram muitos os abandonos; em Roma, havia uma lei que dava direito para as famílias eliminarem seus filhos logo após o nascimento, se constatado alguma “deficiência”.  
Na Grécia, as crianças com algum tipo de deficiência eram mortas ou então abandonadas à mercê. Contudo, o pesquisador Correia (1997, p. 29) retrata que: 
 
“[...] na Idade Média, as pessoas com deficiência eram perseguidas e mortas”. Ou seja, eram tratados como ninguém, como se não importasse, viver ou morrer naquela época, e quem determinava isso eram seus próprios “responsáveis”. 
 
 A política da educação inclusiva inspirada por documentos, sendo alguns desses: Declaração de Jamtien de 1990 e a Declaração de Salamanca de 1994 foram introduzidas nas políticas públicas do sistema educacional brasileiro por meio da Política Nacional de Educação Especial (PNEE) (BRASIL, 1994) da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); (BRASIL, 1997), dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), por mediação de adaptações curriculares para educação de alunos com NEE (BRASIL, 1999) da publicação da Portaria de nº 1.679 (BRASIL, 1999) e do Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2001), estabelecendo mudanças em todo o sistema educacional do país.  
Como foi citado acima, as escolas e a sociedade devem cumprir sua função social, com todas as leis e atualizações delas, é possível vivenciar um mundo muito melhor, ainda não está perfeito ou como deveria ser (o respeito no convívio em sociedade), mas em relação às leis defensoras do direito a vida, novos artigos e inclusões, essas vêm fortalecendo muito essa luta na sociedade. A educação inclusiva é uma ferramenta renovadora nas instituições escolares, porque ela amplia os horizontes e a participação ativa dos alunos nos processos de ensino e de aprendizagem. 
 Trata-se de uma ressignificação de toda a estrutura educacional superando a barreira de todos os desafios existentes para a recepção do aluno especial, incluindo as políticas vigentes, os procedimentos de ensino, bem como todas as outras ações da comunidade escolar. A educação inclusiva embasada neste novo panorama de educação respeita uma condição humana, igualitária e democrática, de forma que o discente possa aprender, bem como apreender, partindo de sua singularidade, tendo como objetivo primordial a contribuição de maneira que se promova a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal para que cada um se construa como um ser global.  
Ferreira (2018) explica que para que a educação inclusiva aconteça de forma real, a escola precisa ter apoio, ela também precisa entender qual o seu papel no processo, além de buscar aplicar os pilares da educação que lhe darão subsídio para que o processo seja eficaz. O autor define a educação inclusiva como sendo:  
 
Modalidade de ensino na qual o processo educativo deve ser considerado como processo social em que todas as pessoas, com deficiência ou não, têm o direito a escolarização. É uma educação voltada para a formação completa e livre de preconceitos que reconhece as diferenças e dá a elas seu devido valor (Ferreira, 2018, p.  4).  

Na perspectiva deste autor, para que a educação inclusiva aconteça é preciso existir redes de apoio, que ele apresenta como sendo a família e os profissionais da área da saúde. A família é fundamental por ser a base do aluno, assim estabelecer um vínculo de confiança com a escola é muito importante e os profissionais da área da saúde ajudam os educadores entenderem as necessidades dos alunos, geralmente os mais requisitados são os médicos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, psicólogos e psicopedagogos.  
 
O conceito de motivação pode ser entendido como diversos parâmetros que são idealizados para procurar um objetivo do indivíduo a ser atingido. Para esse mecanismo de ação funcionar é necessário que haja o motivo implícito para que o sujeito possa executar as suas ações. Essa estratégia criada no cérebro a partir de diferentes conceitos que são trabalhados na formulação de ideias e hipóteses a serem trabalhadas com cunho de obter um resultado final (Zanelli et al, 2004, p. 76).  
 
Partindo do pressuposto do autor o cérebro é capaz de aprender diversas ações especificas, temos bilhares de neurônios e a cada conhecimento é como se um fio se ligasse no outro, formando novas conexões, o que pode ser chamado de sinapses; o cérebro é capaz de aprender diversas ações, e essas conexões também são construídas quando o bebê acaba de nascer e faz uma nova descoberta, aprendendo algo novo, é possível afirmar que na primeira infância, ou seja, nos anos iniciais de vida da criança mais conexões ela é capaz de realizar e mais aprendizados é capaz de sugar com o famoso “efeito esponja”; pois a plasticidade cerebral é como uma folha sulfite em branco e nova sedenta por algo novo, tornando essa etapa transformadora contribuindo para o desenvolvimento daquela criança. 

Portanto, tentar definir a motivação é extremamente complexo na medida em que os avanços de estudos realizados pela neurociência vão avançando. Essa característica não é transitória, pois passa por diversos meios de competências adquiridas pelo individuo ao longo do seu processo de formação, e com isso a aprendizagem torna-se transformadora em seu ponto principal de ação e desenvolvimento humano (Maximiano, 2007, p. 105). 
 
 Mediante essa visão, à motivação, estímulo, insistência em algo bom e novo faz parte da vida de todo ser- vivo, e através disso que se perpetua a capacidade de realizar novas atividades, planejar, aprender adquirindo o saber e buscando cada vez mais do que ainda não se tem. Já se sabe que muitas escolas estão com pouca capacitação, tem muitos educadores que se especializam e se aprofundam para um entendimento melhor, para adquirir conhecimentos em neurodesenvolvimento e em áreas que vão trabalhar no seu dia a dia, tirando essa formação contínua do seu próprio bolso, para assim compreender o que essas crianças precisam, personalizando os seus planos de ensino.  
 
Dessa forma, compreender todo o processo de sistematização no processo de ensino-aprendizagem é fundamental para adentrar em caminhos anteriormente não percorridos pelos estudiosos, e que hoje se tornam essenciais para o ensino, na medida em que os alunos precisam estar conectados com novas metodologias didáticas para o desenvolvimento de estratégias em sala de aula (Cosenza; Guerra, 2011, p. 58). 
 
Os educadores que buscam se empenhar em especializações, são vistos com outros olhos, pois esses, além de saber trabalhar de uma forma correta com as crianças atípicas e típicas, podem também ser uma rede de apoio para os pais, passando experiências, dicas e vivências que ajudam melhorar a convivência da criança no dia a dia. Além do mais, é importante essa visão dos professores, para as crianças, pois a escola é um ambiente onde eles estão todos os dias.  
Ainda sobre o contexto educacional, a rede de ensino passa ser fundamental para o desenvolvimento da criança, sendo responsabilidade dos responsáveis, introduzirem os pequenos em um ambiente novo, facilitando assim a integração social, para que eles aprendem a conviver em sociedade.  
 
Dessa forma, é possível questionar diversos parâmetros a serem direcionados pelos paradigmas de estudos realizados até então no que se refere o processo de funcionamento da motivação no cérebro humano. Isso se trata de uma contextualização solida dos conceitos trabalhados até então neste tópico de pesquisa (Chiavenato, 2005, p. 81).  
 
Desse ponto, pode-se observar o quanto a inclusão é importante, para que vença esses paradigmas e as crianças possam melhor se desenvolverem. Em um todo, o estímulo em sua compreensão básica é definido como critério importantíssimo e estabelecido no cérebro para adquirir novas informações e conhecimentos, a partir disso, se formam novas conexões para um novo descobrimento da aprendizagem de forma sistemática, detalhando toda sua funcionalidade em um princípio base de ações complexas das habilidades.  
Quando as principais pessoas que estão dentro do convívio da criança entende isso, seja os pais, professores, terapeutas, é possível se trabalhar de maneira mais leve, tornando a inclusão com qualidade cada vez mais existente e possível. Quando se remete à Inclusão na Educação Infantil, o assunto fica mais complexo, já que muitas crianças que chegam na Educação Infantil e apresentam alguma necessidade especial não possuem diagnóstico. 
 Entretanto, cabe à escola promover essa inclusão, buscando estabelecer estratégias que facilitem o processo de aprendizagem, pois:  
 
A inclusão é um desafio, que ao ser devidamente enfrentado pela escola comum, provoca a melhoria na qualidade da educação básica e superior, pois para que os alunos com e em deficiência possam exercer o direito à educação em sua plenitude, é indispensável que essa escola aprimore suas práticas, a fim de atender as diferenças (Montoan, 2007, p. 45).  
 
Dessa forma, é necessário que o educador esteja sempre em formação, levando em consideração que cada turma tem suas características e não cabe mais esperar fórmulas prontas. A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade pessoal e por isso a importancia de investir na pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência.
Práticas de formação que tomem como referência as dimensões coletivas contribuem para a emancipação profissional e para a consolidação de uma profissão que é autônoma na produção dos seus saberes e dos seus valores. É na escola, através das práticas pedagógicas, a partir de experiências significativas que levem a criança a desenvolver suas habilidades, que irão surgir de acordo com cada situação estratégias de ensino para que tanto a criança dita “normal”, quanto a criança com necessidade especial na Educação Infantil, possam construir seus conhecimentos.  
De acordo com Viana (2002, p. 56), “a criança ao contrário do que era considerado no passado, mostra-se como um ser que pensa, tem sentimentos e emoções e, portanto, é participante ativo do mundo”. Com isso, a escola, em conjunto com a comunidade escolar, precisa estimular a criança dentro deste processo de aprendizagem, respeitando as diferenças:  
 
Aprendemos a pensar com o outro... Aprendemos a ler construindo hipóteses na interação com o outro. Aprendemos a escrever organizando nossas hipóteses no confronto com as hipóteses do outro... A ação, interação e troca, movem o processo de aprendizagem (Freire, 1997, p. 7).  
 
Assim, o educador precisa buscar através de estudiosos, associado a suas práticas pedagógicas, maneiras de promover a inclusão, com a certeza de que é através dos questionamentos, erros e acertos que se poderá promover uma educação inclusiva, lembrando que estamos sempre em processo de formação.  
O autor Freire (1997) considerado um dos pioneiros a falar sobre a educação inclusiva de forma a defender que as crianças com deficiências devem sim frequentar a escola regular. Nesse modelo não há lugar para as diferenças, nem para o questionamento. O pragmatismo ocupa o lugar da esperança. A opressão é legitimada suprimindo-se o direito fundamental de todo homem e mulher de agir em sua própria história. A visão fatalista não percebe todas as potencialidades dos sujeitos. Ao contrário, as diferenças são realçadas, vistas como entraves ao seu desenvolvimento.  
A inclusão é desconsiderada diante das dificuldades formuladas pelo opressor, e a mudança é transformada em sonho impossível de se realizar. Para os acomodados não há o que fazer além de excluir do sistema aquele que “foge” aos padrões. O autor aponta que: “O tempo que levamos dizendo que para haver alegria na escola é preciso primeiro mudar radicalmente o mundo é o tempo que perdemos para começar a inventar e a viver a alegria” Freire (1993, p. 10). A filosofia educacional política presente nas concepções de Paulo Freire não é somente para os alunos com necessidades educativas especiais e os demais excluídos, mas sim para todos, sem exceção.  
As concepções de Freire (1993) postulam-se em uma autêntica pedagogia da inclusão, baseada no princípio dialógico, numa abordagem libertadora, na escola e no mundo, aquela que retoma a alteridade entre homens e mulheres ao reconhecer e respeitar as diferenças que constituem os homens e os caracterizam como seres humanos.  
 
Gosto de ser homem, de ser gente, porque sei que a minha passagem pelo mundo não é predeterminada, preestabelecida. Que o meu “destino” não é um dado, mas algo que precisa ser feito e de cuja responsabilidade não posso me eximir. Gosto de ser gente porque a História em que me faço com os outros e de cuja feitura tomo parte é um tempo de possibilidades e não de determinismo. Daí que insista tanto na problematização do futuro e recuse sua inexorabilidade (Freire, 2002, p. 58).  
 
Para Freire (2008), a prática educativo-progressista, na qual afirma que o ensinar-aprender deve estar voltado para que o aluno tenha autonomia no seu processo de produção e construção do conhecimento, aborda os saberes fundamentais para uma prática docente crítica (progressista), na qual o educador deve reconhecer a importância de estar sempre atualizado e tendo seus conhecimentos sempre renovados, devendo esta renovação compreender tanto saberes teóricos, quanto saberes populares.  
Freire faz também referência a duas diferentes concepções de educação. Em uma delas, o educador(a) (professor/a) “deposita” noções na mente dos educandos(as) (alunos/as) da mesma forma que se faz depósito em banco, daí a denominação “educação bancária”. O(a) educando(a) torna-se um(a) mero(a) receptor(a) de conhecimentos, numa relação vertical, ou seja, “a educação se torna um ato de depositar, em que os educandos são os depositários e o educador o depositante” (Freire, 2002, p. 58). O(a) educador(a) julga-se detentor do saber e espera que todos(as) os(as) educandos(as) tenham um mesmo modo de pensar e os mesmos conhecimentos.  
Educação esta que se encontra diretamente ligada aos ideários do poder opressor, já que os oprimidos, impossibilitados de problematizar questões relacionadas à realidade que os oprime, simplesmente “aceitarão” esta realidade como ela é Freire (2001) refere-se às condições de exclusão, a que são submetidas as classes populares, os oprimidos, denominando de “situações-limite”, ou seja, obstáculos ou barreiras que precisam ser vencidos, mas se encontram vinculados à vida pessoal e social do indivíduo.  
Segundo ele, o enfrentamento dessas situações é percebido de formas diferentes pelos envolvidos nesse processo: ou eles as percebem como um obstáculo que não podem ou não querem transpor, ou ainda como algo que sabem que existe e que precisa ser rompido e então se empenham na sua superação. Para superá-las, porém, será preciso considerá-las como temas-problema que deverão ser destacados do cotidiano e discutidos.  
Muitos analisam os temas-problema como se fossem determinantes históricos, ou seja, fatos ou situações existentes para os quais não existem alternativas que não a simples aceitação. Esse geralmente é o discurso do opressor ou dos acomodados, que denuncia de certa forma, uma impotência da humanidade perante a construção da história, como se a realidade não pudesse ser alterada e o futuro se reduzisse à permanência de valores e costumes.  
A práxis libertadora se dá pela interação dos sujeitos vinculados ao seu contexto histórico, político e social, através de uma prática problematizadora capaz de levá-los ao enfrentamento das situações-limite, buscando, assim, condições adequadas para superá-las. Instala-se, dessa forma, um conflito entre o opressor, que deseja dominar, e o oprimido, que deseja se libertar. O reconhecimento do outro como protagonista do teatro da vida constitui o vetor da mudança de paradigma.  
 
A comunhão com as diferenças é mais do que um simples ato de tolerância, é a afirmação de que a vida se amplia e se enriquece na multiplicidade. Ser diferente não significa mais ser o oposto do normal, mas apenas “ser diferente”. Este é, com certeza, o dado inovador: o múltiplo como necessário, ou ainda, como o único universal possível (Marques; Marques, 2003, p. 89).  
 
Baseando-se nas concepções de Freire (2008), chega-se à conclusão de que o educador deve conhecer o posicionamento dos sujeitos envolvidos através da sua prática educativa, não devendo descartar a alternativa da existência de escolas especificas na educação; da mesma forma, deve considerar a especificidade de cada um, bem como os conhecimentos científicos em relação ao processo de desenvolvimento da linguagem, reconhecendo que se deve priorizar na educação a comunicação entre todos.  
A tecnologia tem se mostrado uma grande aliada no processo de educação inclusiva, pois a mesma permite que alunos com diferentes necessidades tenham acesso a um ensino mais equitativo e adaptado às suas especificidades. De acordo com Moran (2021): "A tecnologia na educação deve ser vista não apenas como um meio, mas como um recurso transformador que amplia as possibilidades de aprendizado para todos os alunos". 
Esse pensamento do autor reflete diretamente na importância de se utilizar ferramentas tecnológicas para criar um ambiente mais acessível e democrático na educação. A acessibilidade é um dos principais benefícios da tecnologia na educação inclusiva. Ferramentas como softwares de leitura de tela, aplicativos de/com reconhecimento de voz e tradutores automáticos têm facilitado o acesso ao conhecimento para alunos com deficiência visual ou auditiva.  
Segundo Santos e Lima (2020): “O uso de tecnologias assistivas é essencial para garantir a equidade no ambiente escolar, proporcionando autonomia e inclusão aos estudantes com deficiência". Desse modo, a implementação dessas tecnologias permite que os alunos tenham maior independência no processo de aprendizado e se sintam incluídos na dinâmica escolar. Além dessa grande acessibilidade, a tecnologia também proporciona uma flexibilidade que o ensino tradicional nem sempre consegue oferecer.  
Plataformas de ensino adaptativo ajustam o conteúdo conforme o ritmo de aprendizagem de cada estudante, permitindo que todos avancem conforme suas capacidades individuais. Conforme aponta Almeida (2019): "O ensino mediado pela tecnologia possibilita que os educadores desenvolvam práticas mais dinâmicas e personalizadas, respeitando a diversidade cognitiva dos alunos". Essa abordagem do autor é essencial para garantir que cada estudante tenha um processo de aprendizagem significativo, reduzindo desigualdades e promovendo o engajamento escolar, sendo possível respeitar a individualidade/ particularidade de cada aluno e forma como melhor cada um aprende.  
Um outro fator muito importante é a gamificação, que tem se mostrado uma estratégia eficiente para engajar alunos na educação inclusiva. O uso de jogos educativos, realidade aumentada e simulações interativas proporciona um aprendizado mais lúdico e acessível, favorecendo a participação ativa dos estudantes. Para Prensky (2021): “Os jogos digitais são uma ponte entre o aprendizado e a motivação, tornando a educação mais atraente e eficaz para alunos de diferentes perfis". Sendo assim, a tecnologia possibilita que os alunos, principalmente alunos que possuem maiores dificuldades, interajam de forma mais significativa com os conteúdos escolares, proporcionando maior autonomia e confiança na sua aprendizagem.  
As tecnologias de comunicação também desempenham um papel crucial na inclusão educacional. Existem diversas plataformas como: Google Classroom, Microsoft Teams e Moodle, e essas permitem que alunos com dificuldades de locomoção ou outras limitações físicas participem de atividades escolares de maneira remota, garantindo sua integração ao ambiente acadêmico. De acordo com Oliveira (2022): “A comunicação digital na educação inclusiva rompe barreiras físicas e promove maior acessibilidade, possibilitando que todos os alunos tenham as mesmas oportunidades de participação". Sendo assim, a tecnologia atua como um elo essencial entre esses discentes, docentes e conteúdos, independentemente das limitações individuais.  
Para que a tecnologia seja verdadeiramente eficaz no processo de educação inclusiva, é fundamental que os professores sejam capacitados para utilizá-la de forma correta/ adequada. A formação dos docentes deve incluir o uso de tecnologias assistivas, metodologias digitais e práticas pedagógicas inovadoras. Segundo Freire (2020), “O educador deve ser um mediador do conhecimento, utilizando as ferramentas disponíveis para transformar a sala de aula em um espaço de aprendizagem significativa". Desse modo, a tecnologia não substitui o papel do professor, mas atua como um suporte/ ferramenta valiosa para potencializar a inclusão e tornar o aprendizado mais acessível para todos.  
Diante desse cenário, é evidente que a tecnologia desempenha um papel essencial na construção de uma educação verdadeiramente inclusiva. Ao eliminar barreiras, oferecer acessibilidade e permitir essa personalização no ensino, ela se torna uma ferramenta indispensável para garantir que todos os alunos tenham as mesmas oportunidades de aprendizado.  
No entanto, se faz necessário um compromisso contínuo por parte das instituições de ensino e dos gestores educacionais para investir em tecnologias acessíveis e na formação adequada dos educadores. Somente assim será possível garantir uma educação inclusiva de qualidade, que valorize a diversidade e promova o desenvolvimento de cada estudante de forma plena e igualitária. Pois a tecnologia, quando bem aplicada, se torna um caminho para construir um futuro mais justo e igualitário na educação, no processo de desenvolvimento e ensino- aprendizagem. 



4. [bookmark: _Toc212976253]ANÁLISE DE DADOS 

A inclusão de crianças com autismo na educação infantil é um tema amplamente explorado na literatura atual, refletindo a crescente preocupação com práticas educacionais que atendam à diversidade das necessidades dos alunos. Estudos recentes de Silva (2022), Colombo (2023), Viana (2020), Araújo, Santos e Borges (2021), Almeida (2023) e Borges (2023) oferecem valiosas pesquisas sobre como promover a inclusão efetiva dessas crianças, destacando as práticas, desafios e estratégias envolvidas. 
Conforme discutido por Silva (2022), a necessidade de adaptações contínuas nas práticas pedagógicas é crucial para atender às demandas das crianças atípicas. A abordagem deve ser personalizada, levando em consideração as especificidades individuais de cada aluno. A pesquisa de Silva revela que a flexibilidade curricular e a implementação de adaptações são essenciais para garantir a participação ativa das crianças nas atividades escolares. As adaptações curriculares não apenas facilitam a inclusão, mas também asseguram que os alunos possam se envolver de maneira significativa no ambiente escolar. 
Silva (2022) também destaca o uso de recursos visuais e atividades sensoriais como ferramentas eficazes para melhorar a compreensão e a participação dos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Estes métodos, amplamente adotados por educadores, demonstram como a personalização das atividades pode promover a inclusão e facilitar a interação dos alunos com o conteúdo educacional. 
No âmbito das tecnologias assistivas, Almeida (2023) explora como ferramentas tecnológicas, como aplicativos de comunicação e dispositivos de apoio à aprendizagem, têm sido utilizadas para melhorar a interação e o desempenho acadêmico dos alunos atípicos. As tecnologias assistivas oferecem suporte na superação de barreiras comunicacionais e na personalização do ensino, uma vez que muitas crianças com TEA respondem positivamente a estímulos visuais. De acordo com Mendes (2024), essas ferramentas têm se mostrado eficazes na inclusão escolar, potencializando a comunicação e a aprendizagem dos alunos. 
O papel fundamental da formação contínua dos docentes é enfatizado por Colombo (2023), que ressalta a importância de programas de formação que abordem estratégias inclusivas específicas para o autismo. A maioria dos educadores ainda se sente despreparada para lidar com situações de inclusão, indicando uma necessidade urgente de formação contínua que prepare os professores para enfrentar os desafios da inclusão. Cursos de especialização e formação prática têm demonstrado eficácia na preparação dos profissionais para lidar com as necessidades específicas das crianças com TEA, conforme observado em instituições que oferecem essas formações. As escolas devem direcionar seus profissionais para aperfeiçoar suas práticas para que tanto a instituição quanto os profissionais estejam preparados e qualificados para práticas apropriadas:  
 
As escolas com propostas inclusivas devem reconhecer e responder às diversas dificuldades de seus alunos, acomodando os diferentes estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade para todos mediante currículos apropriados, modificações organizações, estratégias de ensino, recursos e parcerias com as comunidades. A inclusão exige da escola novos posicionamentos que implicam num esforço de atualização e reestruturação das condições atuais, para que o ensino se modernize e para que os professores se aperfeiçoem, adequando as ações pedagógicas à diversidade dos aprendizes (Veltrone; Mendes, 2007, p.2).  

Oliveira (2021) complementa que a formação contínua é essencial para garantir que os professores estejam preparados para aplicar metodologias inclusivas e promover a integração dos alunos. Costa (2022) reforça a importância das adaptações curriculares, afirmando que estas são fundamentais para atender às necessidades individuais dos alunos com autismo, permitindo acesso equitativo ao conhecimento. 
Arantes (2019) destaca a necessidade de reformulação das práticas pedagógicas para promover a inclusão, sublinhando que o papel do educador deve ser central na criação de um ambiente de aprendizagem adaptado e acolhedor. A inclusão de crianças com autismo exige uma abordagem que considere as especificidades de cada aluno, utilizando recursos visuais, tecnologias assistivas e atividades sensoriais. Para completar esse apontamento do pesquisador, é possível notar que diversos autores falam de formação especializadas e da importância da mesma, principalmente quando se trata de educação e inclusão: 
  
Para que a escola possa promover a inclusão da criança atípica é necessário que os profissionais que nela atuam tenham uma formação especializada, que lhes permita conhecer as características e as possibilidades de atuação destas crianças. Tal conhecimento deveria ser efetivado no processo de formação desses profissionais, sobretudo dos professores que atuam no ensino fundamental (Silva; Brotherhood, 2009, p. 3).  

As práticas e formações são importantes pincipalmente no envolvimento de abordagem individuais e no entendimento das particularidades e individualidade de cada criança, segundo Viana (2020) é possível observar que, devido à diversidade nas manifestações do autismo, é crucial adotar uma abordagem individualizada. A personalização das estratégias educacionais e o uso de Planos de Ensino Individualizados (PEI) têm mostrado ser ferramentas valiosas para atender às necessidades específicas dos alunos. 
A colaboração entre escola e família é destacada por Araújo, Santos e Borges (2021), que apontam que a comunicação eficaz entre educadores e responsáveis contribui significativamente para o desenvolvimento das crianças. Reuniões regulares e o uso de agendas de comunicação diária promovem uma maior consistência entre o ambiente escolar e doméstico, facilitando o progresso das crianças com TEA. Almeida (2023) também afirma que a parceria entre escola e família é essencial para o sucesso da inclusão, facilitando a troca de informações e o alinhamento das estratégias educativas. 
Borges (2023) argumenta que a inclusão requer uma abordagem multidisciplinar, com a colaboração entre psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos. A presença de equipes multidisciplinares nas escolas, ou o envolvimento de profissionais externos, promove uma abordagem integrada e eficaz para atender às necessidades complexas das crianças. 
O filósofo Carlos Henrique da Silva (2020) destaca que a presença de equipes multidisciplinares é fundamental para o sucesso da inclusão escolar de crianças com TEA, permitindo uma abordagem personalizada e integrada das necessidades educacionais especiais. 
A legislação brasileira, incluindo a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, estabelece diretrizes para a inclusão de alunos com deficiência, incluindo o autismo, nas escolas regulares. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 (Lei nº 9.394/96) reforça a necessidade de adaptações curriculares e metodológicas para atender às necessidades dos alunos, sendo algumas dessas leis: 
 
I – Prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos estudantes; 
II – Garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 
III – fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e
IV  IV – Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de ensino (Brasil, 2007, p. 267). 
 
Um ambiente escolar inclusivo deve ser acolhedor e acessível, promovendo a interação social e o desenvolvimento das habilidades dos alunos. A infraestrutura física deve garantir segurança e os materiais didáticos devem ser diversificados, conforme necessário. A inclusão educacional deve garantir que todas as crianças tenham acesso a um ambiente educativo enriquecedor, respeitando suas diferenças e promovendo uma aprendizagem significativa, pensando em um todo, pensando nas necessidades de cada discente. 
 
Pensar numa proposta curricular vai além dos conteúdos. Ou são os conteúdos mais importantes que o processo educativo? Ao educador faz-se necessário observar a real necessidade do aprendente atípico e como esse currículo vai ajudá-lo no seu desenvolvimento cognitivo (Chaves; Abreu, 2014, p. 6). 
 
Ferreira (2011) afirma que a Educação Especial está garantida nas leis educacionais brasileiras, fundamentando-se nos princípios da integração, normalização, simplificação, interiorização e participação. Uma instituição de qualidade deve oferecer espaços de aprendizagem que contemplem recursos metodológicos variados, incluindo atividades lúdicas, que têm mostrado eficácia no desenvolvimento de alunos com deficiência intelectual. 
Autores como Montessori (1965), Rosamilha (1979), Cunha (1998), Maluf (2003), Dalabona e Mendes (2004), Kishimoto (2004) e Antunes (2005; 2006) têm demonstrado a eficácia do lúdico na aprendizagem. As práticas lúdicas oferecem oportunidades para o desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social, promovendo a inclusão e a aceitação entre os alunos. 
A inclusão na Educação Infantil é um desafio complexo, especialmente quando muitas crianças não possuem diagnóstico na chegada à escola. No entanto, a escola deve promover a inclusão, criando estratégias que facilitem o processo de aprendizagem. Como Montoan (2007) ressalta, a inclusão é um desafio que melhora a qualidade da educação, exigindo que a escola aprimore suas práticas para atender às diferenças.
A formação contínua dos educadores deve ser vista como um processo de reflexividade crítica e construção permanente da identidade profissional. É fundamental investir na formação dos professores, garantindo que eles possam adaptar suas práticas pedagógicas para atender às necessidades específicas dos alunos. Viana (2002) observa que a criança deve ser vista como um ser ativo no processo de aprendizagem, e Freire (1997) enfatiza a importância da interação e troca na educação. 
Em suma, a inclusão de crianças com autismo na educação infantil representa um desafio significativo e uma oportunidade valiosa para o sistema educacional. A efetiva inclusão vai além do simples acesso físico à escola; trata-se de criar um ambiente onde todas as crianças possam aprender, crescer e prosperar. A implementação de práticas inclusivas eficazes, a formação contínua dos professores, o uso de tecnologias assistivas e a colaboração entre escola e família são essenciais para promover uma educação inclusiva e equitativa. 



5. [bookmark: _Toc212976254]CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste trabalho, foi possível explorar de maneira aprofundada as estratégias de inclusão no ambiente escolar considerando os desafios enfrentados por educadores e instituições no desenvolvimento de práticas que garantam a participação plena dessas crianças no processo. A análise realizada destacou a importância de um olhar atento e preparado por parte dos profissionais da educação, evidenciando a necessidade de um trabalho contínuo na adaptação de métodos pedagógicos para atender às necessidades específicas dessas crianças.  
A proposta inicial de investigar as barreiras e facilidades desse processo foi amplamente explorada, gerando reflexões importantes sobre a inclusão no contexto educacional infantil. As pesquisas realizadas indicaram que, embora haja um movimento crescente em direção à inclusão, persistem dificuldades estruturais e formativas que limitam a implementação de uma educação verdadeiramente inclusiva.  
Entre os principais obstáculos identificados estão a carência de formação especializada para os professores, a falta de materiais e recursos adequados, além do suporte insuficiente por parte das políticas públicas. Os objetivos estabelecidos, como a identificação das dificuldades e a análise das práticas inclusivas, foram alcançados ao trazer à tona as questões centrais que afetam a inclusão de crianças com autismo, abrindo caminhos para discussões e práticas mais eficazes. 
 A investigação permitiu compreender que, apesar dos avanços, o problema de garantir uma inclusão eficaz para essas crianças ainda requer maior atenção e investimento. As soluções apontadas ao longo do estudo sugerem um reforço na formação de educadores, o desenvolvimento de políticas mais robustas e uma maior conscientização das famílias e da comunidade escolar. Dessa forma, os objetivos foram atingidos de maneira satisfatória, e o estudo oferece contribuições significativas ao campo educacional, embora a inclusão plena ainda exija um esforço contínuo e  articulado entre todos os envolvidos no processo educacional. 
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